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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO 

SOBRE O 

PROJETO DE LEI N.º 642, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo instituir, no âmbito do Estado, o Vale-Transporte para os professores da Rede Pública e particular, com desconto de cinquenta por cento, para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que opinou favoravelmente ao projeto quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, na forma do substitutivo apresentado.

Em seguida, a Comissão de Educação (denominada Comissão de Educação e Cultura pela Resolução n.º 869, de 4 de março de 2011) manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura, na forma do substitutivo apresentado às fls. 7 e 8.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Analisando a matéria, verificamos que, tanto o projeto, quanto o substitutivo apresentado às fls. 7 e 8, não merecem prosperar nesta Comissão.

Ocorre que a Lei federal n.º 7.418, de 1985, que instituiu o vale-transporte, especifica que:

Art. 1º Fica instituído o vale-transporte, (Vetado) que o empregador, pessoa física ou jurídica, antecipará ao empregado para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do sistema de transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos, geridos diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços seletivos e os especiais. (Redação dada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987)

Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto n.º 95.247, de 1987, que estabelece:

Art. 1° São beneficiários do Vale-Transporte, nos termos da Lei n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n.° 7.619, de 30 de setembro de 1987, os trabalhadores em geral e os servidores públicos federais, tais como:

I - os empregados, assim definidos no art. 3° da Consolidação das Leis do Trabalho;

II - os empregados domésticos, assim definidos na Lei n.° 5.859, de 11 de dezembro de 1972;

III - os trabalhadores de empresas de trabalho temporário, de que trata a Lei n.° 6.019, de 3 de janeiro de 1974;

IV - os empregados a domicílio, para os deslocamentos indispensáveis à prestação do trabalho, percepção de salários e os necessários ao desenvolvimento das relações com o empregador;

V - os empregados do subempreiteiro, em relação a este e ao empreiteiro principal, nos termos do art. 455 da Consolidação das Leis do Trabalho;

VI - os atletas profissionais de que trata a Lei n.° 6.354, de 2 de setembro de 1976;

VII - os servidores da União, do Distrito Federal, dos Territórios e suas autarquias, qualquer que seja o regime jurídico, a forma de remuneração e da prestação de serviços.

Dessa maneira, os professores da rede particular já recebem o benefício, assim como os trabalhadores estaduais regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), cujo gasto mensal com deslocamento exceda 6% do salário básico mensal, excluídos quaisquer adicionais ou vantagens (ver Decreto Estadual n.º 33.064, de 13 de março de 1991).

Caberia a uma lei estadual estabelecer o benefício no âmbito do Estado, sem distinção de categoria, abrangendo professores, policiais, profissionais da saúde, etc. No entanto, uma modificação como esta implicaria aumento de despesa, e despesa continuada, para os quais inexistem recursos nas normas orçamentárias vigentes.  Cabe salientar que tal óbice não é sanado pelo substitutivo apresentado.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 642, de 2008, bem como do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.
É o nosso parecer

Sala das Comissões, em

Deputado VITOR SAPIENZA
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